
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.010 - MS (2012/0115882-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OILSON LEITE GALVÃO 
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 22, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 
ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
ante a ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.010 - MS (2012/0115882-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OILSON LEITE GALVÃO 
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência, por 

analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, incompetência 

desta Corte para analisar violação à dispositivo constitucional e na ausência 

de similitude fática entre os arestos confrontados.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.010 - MS (2012/0115882-7)
  
RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :OILSON LEITE GALVÃO 
ADVOGADO :ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO :ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR :LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem às alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 1135/1143e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por OILSON LEITE 
GALVÃO contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 4ª 
Turma Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul, no julgamento de Apelação, assim ementado (fls. 
798/920e):

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE 
SEGURANÇA - EXCLUSÃO DE POLICIAL 
MILITAR DA CORPORAÇÃO POR SUPOSTA 
PRÁTICA DE CRIME - PRELIMINAR - 
INCOMPETÊNCIA DA TURMA CÍVEL PARA 
JULGAR O FEITO - REJEITADA.
- É de natureza cível, e não criminal, a 
discussão a respeito do ato de punição levado a 
efeito no processo administrativo-disciplinar, que 
culminou com a exclusão do impetrante do 
quadro efetivo da Corporação, de sorte não 
pertencer à Turma Criminal a competência para 
julgar o feito.
MÉRITO - COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA.
- A autoridade administrativa é competente para 
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a edição do ato de exclusão de policial militar das 
fileiras da corporação quando o fato apurado 
decorre de transgressão disciplinar 
administrativa, ainda que a conduta a ele 
imputada configure crime tipificado em lei.
INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM 
JULGADO - PRESCINDIBILIDADE - 
OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL - LEGALIDADE DO ATO.
- Se as condutas praticadas pelo servidor 
gerarem motivo punitivo disciplinar que não se 
estrutura, exclusivamente, na existência de um 
crime, inexiste juízo de dependência entre a 
instância administrativa e a instância criminal, 
não havendo óbice para que seja instaurado o 
processo disciplinar com a finalidade de 
aplicação da pena de exclusão do militar das 
fileiras da polícia militar.
- Independentemente de existir ou não sentença 
penal condenatória transitada em julgado, na 
hipótese em que o administrador toma 
conhecimento de provas e indícios indicadores 
da prática de ilícito que se classifica dentre as 
condutas consideradas transgressoras das 
normas disciplinares da ética, da moral e do 
decoro policial militar, deve a responsabilidade 
administrativa ser apurada para, assegurado o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, ser 
aplicada a adequada sanção administrativa.
- A Súmula 673 da Suprema Corte prestigia a 
regra de independência das instâncias 
administrativa e criminal, porquanto reconhece 
que a Administração pode, à luz do seu poder de 
auto-organização e autotutela, aplicar 
penalidades a seus agentes no bojo de processo 
administrativo disciplinar.
- Tendo sido dada oportunidade ao acusado de 
exercer o contraditório e a ampla defesa, não 
existe nulidade no procedimento administrativo 
respectivo.
- Reveste-se de legalidade a exclusão do policial 
militar das fileiras da Corporação, porquanto 
precedida de processo administrativo realizado 
com atenção ao devido processo legal, não 
cabendo ao Judiciário imiscuir-se no mérito do 
ato administrativo praticado, mas apenas 
examinar se obedeceu, como no caso, ao devido 
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processo legal.
POLICIAL NÃO SUBMETIDO À INSPEÇÃO 
MÉDICA - INOBSERVÂNCIA AO ART. 3o DO 
DECRETO ESTADUAL N. 5.306/89 - VÍCIO 
SANÁVEL - VALIDADE DO ATO DE 
EXCLUSÃO PRESERVADA - RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO - SENTENÇA 
MANTIDA.
- De acordo com o art. 3o do Decreto-Estadual 
n. 5.306/89, o policial militar, na hipótese de 
exclusão das fileiras da Corporação, deve ser 
submetido à inspeção médica, porém a 
inobservância tal norma não enseja a anulação 
do ato de exclusão, pois se trata de vício sanável, 
passível de convalidação.
- Embora não realizada no tempo determinado 
quando da aplicação da sanção, a submissão 
superveniente do policial à Junta de Inspeção de 
Saúde não se encontra impossibilitada, podendo 
ser plenamente realizada sem que isso se 
reverta em prejuízo à validade do ato de 
exclusão.
- Recurso conhecido e improvido, com o 
parecer.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
832/839e - 850/858e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa ao art. 22, inciso XXI, da Constituição Federal, 
alegando-se, em síntese, que houve lesão ao princípio da 
simetria, "especialmente quanto à equivalência entre o art. 13, 
do Decreto estadual n. 1.260/1981, e o art. 14, § 1º do Decreto 
federal n. 4.346/02, e o art. 9º, do Decreto federal n. 76.322/75" 
(fl. 875e).  
Aduz, outrossim, violação ao art. 535, incisos I e II, do Código 
de Processo Civil, sustentando que houve negativa de 
prestação jurisdicional.
Com contrarrazões (fls. 1.065/1.075e), o recurso foi admitido 
(fls. 1.086/1.087e).
O Ministério Público Federal opinou às fls. 1127/1132e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
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respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Com efeito, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
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deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Ademais, constatada apenas a discordância da parte 
recorrente com o deslinde da controvérsia, não restou 
demonstrada efetiva contradição a ensejar a integração do 
acórdão impugnado, porquanto a fundamentação adotada pela 
Corte de origem é clara e suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada.
Em relação à afronta ao art. 125, III, da Lei 6.880/1980, 
verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal 
violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em 
apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do 
recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

Documento: 1490886 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

08/03/2016

Página  8 de 4



 
 

 
284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
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Decidido isso, o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e 
a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa 
a norma constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação ao art. 22, inciso XXI, da 
Constituição da República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para 
prequestionar questão constitucional, sob pena 
de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois não 
há similitude fática entre os julgados confrontados, uma vez 
que o acórdão recorrido decidiu que o ato não padece de 
qualquer ilegalidade, uma vez que respaldado em decisão da 
autoridade militar que reconheceu a ocorrência de falta 
disciplinar suficiente a justificar a exclusão do Recorrente das 
fileiras da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, 
enquanto os arestos paradigmas reconheceram, por motivos 
outros, que houve ilegalidade nos atos demissionais praticados 
pelas autoridades competentes, constatando-se, assim, 
situações fáticas diversas. 
Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. TOMBAMENTO. VALOR 
HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUITETÔNICO 
DO IMÓVEL RECONHECIDO EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO COM REGULAR 
TRAMITAÇÃO. DECRETO 25/37. A 
ANULAÇÃO DO ATO DE TOMBAMENTO 
DEPENDERIA DE REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Tendo o Tribunal de origem assegurado que 
restou devidamente demostrado o valor histórico, 
artístico e arquitetônico do imóvel dos 
impetrantes, ora agravantes, e que o processo 
de tombamento tramitou regularmente, inclusive 
com a ativa participação dos interessados, 
modificar tal entendimento demandaria 
necessariamente o reexame do material 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
Corte Superior, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.   A incidência da Súmula 7/STJ também obsta 
o conhecimento do Recurso Especial pela alínea 
c do permissivo constitucional, na medida em 
que os julgados confrontados certamente são 
carecedores de similitude fática, o que é 
imprescindível à configuração da divergência 
jurisprudencial. Precedentes: AgRg no AREsp 
506.273/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 27.06.2014 e AgRg no REsp. 1.178.673/PR, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 13.08.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.010/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DIVULGAÇÃO DE 
IMAGEM DE ADOLESCENTE A QUEM SE 
ATRIBUIU A PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. 
EMPRESA DE TELEVISÃO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA DO ART. 247 
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DO ECA. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO 
DE MULTA E SEU VALOR. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Por fim, não há que ser analisado o recurso 
com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois, segundo a jurisprudência 
consolidada nesta Corte de Justiça, a 
demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a 
ocorrência indispensável de similitude fática 
entre as soluções encontradas pelo acórdão 
recorrido e o paradigma, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos 5. Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no REsp  1.454.089/PB, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2014, DJe 19/08/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0115882-7 REsp 1.327.010 / MS

Números Origem:  1100569766  20110108757  20110108757000000  20110108757000100  20110108757000102  
20110108757000103  20111018757000101  569766820108120001

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OILSON LEITE GALVÃO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OILSON LEITE GALVÃO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1490886 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2016 Página  13 de 4


